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	PREFEITURA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS


PROJETO DE LEI Nº             /2015.
AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE R$ 40.050,00 NO ORÇAMENTO FISCAL DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS, EM FAVOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E POLÍTICAS URBANAS.
Art. 1º Fica autorizado a abertura de crédito especial referente à inclusão de rubrica orçamentária no valor total de R$ 40.050,00 (quarenta mil e cinquenta reais) no Orçamento Fiscal do Município de Sete Lagoas, aprovado pela Lei nº 8.404 de 07 de janeiro de 2015, no âmbito da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Políticas Urbanas, conforme quadro abaixo.
	INCLUI RUBRICA ORÇAMENTÁRIA

	Título Projeto/ Atividade
	Funcional Programática
	Natureza de Despesa
	Fonte Recurso
	Código Aplicação
	Valor

	Contribuição Consórcio Público via Contrato de Rateio – Iluminação Pública
	2.16.1.06.451.2706.

XXXX

	31717000
	Rateio Pessoal e Encargos Sociais
	117
	011500
	17.995,05

	
	
	33717000
	Rateio Outras Despesas Correntes
	117
	011500
	21.506,31



	
	
	44717000
	Rateio Investimentos
	117
	011500
	548,64

	Total
	40.050,00


	EXCLUIR CRÉDITOS DA DOTAÇÃO 

	Título Projeto/Atividade
	Funcional Programática
	Natureza de Despesa
	Fonte Recurso
	Código Aplicação
	Valor

	Manutenção Iluminação de Prédios e Logradouros Públicos
	2.10.2.25.752.2001.

2061

	33903900
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	117
	011500
	40.050,00

	Total
	40.050,00


Art. 2° O projeto a que se refere esta Lei fica incluído no Plano Plurianual do Município, aprovado pela Lei n° 8.405 de 07 de janeiro de 2015.

Art. 3° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares até 20% (vinte por cento) do valor aprovado para despesa constante desta Lei. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 24 de abril de 2015.
MARCIO REINALDO DIAS MOREIRA
Prefeito Municipal

	
	PREFEITURA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS


MENSAGEM Nº             /2015.
AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE R$ 40.050,00 NO ORÇAMENTO FISCAL DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS, EM FAVOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E POLÍTICAS URBANAS.
Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores,

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossas Excelências o anexo Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a abrir crédito especial no valor de R$ 40.050,00 (quarenta mil e cinquenta reais) em favor da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Políticas Urbanas, integrante do orçamento aprovado para o exercício de 2015.

Inicialmente destaco que a Resolução Normativa nº 414 de 09 de setembro de 2010, editada pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), estabeleceu as condições gerais de fornecimento de energia elétrica de forma atualizada e consolidada. Ressalto que seu artigo 218 instituiu que a distribuidora deveria transferir o sistema de iluminação pública registrada como Ativo Imobilizado em Serviço (AIS) à pessoa jurídica de direito público competente. 

Em outras palavras, os municípios passariam a responsáveis pelo serviço de iluminação pública, ou seja, realizar, entre outras atividades, a operação e a reposição de lâmpadas, de suportes e chaves, além da troca de luminárias, reatores, relés, cabos condutores, braços e materiais de fixação. A data para que os municípios se adequassem à norma foi em 31 de janeiro de 2013.

Assim esclarecido, a Aneel, em virtude das controvérsias sobre a matéria, principalmente motivadas pela falta de recursos financeiros dos Municípios para arcar com os custos que a nova responsabilidade exige, publicou nova Resolução Normativa nº 587, alterando a data para o dia 31 de dezembro de 2014, para que a partir desta, os Municípios se organizassem em Consórcios Públicos e assim poderiam proceder as contratualizações mais adequadas e menos onerosas.

Portanto, naquela época a proposição de lei do orçamento de 2015 já se encontrava em trâmite nesta Douta Casa Legislativa, para a qual não se tinha consolidado o modelo de atuação para elaboração de ação orçamentária específica. 

Assim, o aporte de recursos financeiros ao consórcio público responsável pela gestão deste ativo imobilizado em serviço, agora definido, será apenas para o rateio de custos fixos proporcionais à adesão de municípios.

Destaca-se que a licitação para contratualizações será por meio de Consórcio, cujos contratos serão formados individualmente entre cada um dos Municípios consorciados e a empresa vencedora. Ressalta-se que não haverá transferência dos Municípios ao Consórcio de recursos relacionados aos custos para manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública.

Esclareço que a abertura da ação e as classificações contábeis e orçamentárias que se propõe estão adequadas à forma de repasse acordada e em consonância com o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público – 6ª edição e Portaria Conjunta STN/SOF nº 1, de 10 de dezembro de 2014 e Portaria STN nº 700, de 10 de dezembro de 2014 e Ata de 1ª Assembléia Geral do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da Região Central de Minas Gerais.

Por fim, considerando a relevância desta proposição, esperamos contar mais uma vez com o apoio dessa Egrégia Casa e solicitamos que seja atribuído ao processo o REGIME DE URGÊNCIA, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica deste Município.

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 24 de abril de 2015.
MARCIO REINALDO DIAS MOREIRA
Prefeito Municipal
